
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 229.559 - SP (2011/0311355-7)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : JOSÉ MOISES DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : A M. (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. De acordo com o disposto no artigo 105, inciso II, alínea "a", da 
Constituição Federal, o Superior Tribunal de Justiça é competente 
para julgar, mediante recurso ordinário, os habeas corpus 
decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais 
Federais e pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 
Territórios, quando a decisão for denegatória.
2. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do HC n. 109.956/PR, buscando dar efetividade às normas 
previstas no artigo 102, inciso II, alínea "a", da Constituição 
Federal, e nos artigos 30 a 32 da Lei n. 8.038/90, passou a não 
mais admitir o manejo do habeas corpus originário perante aquela 
Corte em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento 
que deve ser adotado por este Superior Tribunal de Justiça, a fim 
de que restabelecida a organicidade da prestação jurisdicional 
que envolve a tutela do direito de locomoção.
3. Tratando-se de writ impetrado antes da alteração do 
entendimento jurisprudencial, o alegado constrangimento ilegal 
será enfrentado para que se analise a possibilidade de eventual 
concessão de habeas corpus de ofício.
CRIME CONTRA A LIBERDADE SEXUAL. ESTUPRO COM 
VIOLÊNCIA PRESUMIDA. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO 
PARA O ATO PRATICADO POR CARTA PRECATÓRIA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE DEFESA. NULIDADE RELATIVA NÃO 
ARGUIDA EM ALEGAÇÕES FINAIS. PRECLUSÃO. 
INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO EM TESE 
SUPORTADO PELO ACUSADO. MÁCULA NÃO EVIDENCIADA. 
1. Consoante o disposto no artigo 571, inciso II, da Lei Processual 
Penal, as nulidades da instrução criminal nos processos de 
competência do juiz singular devem ser arguidas no momento do 
oferecimento das alegações finais. 
2. Na hipótese em tela, a defesa apresentou alegações finais, 
sem, contudo, arguir a nulidade que ora pretende seja declarada, 
o que revela a preclusão do exame do tema.
3. Nos termos do enunciado 523 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal, "no processo penal, a falta de defesa constitui nulidade 
absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de 
prejuízo para o réu". 
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4. O caso dos autos não pode ser enquadrado como hipótese de 
falta de defesa, pois, consoante as várias peças processuais 
acostadas ao mandamus, o paciente foi assistido por causídico 
por ele contratado para patrocinar a sua defesa durante todo o 
curso do processo. 
5. Ademais, constata-se que o impetrante deixou de demonstrar 
qual teria sido o prejuízo resultante da atuação do defensor dativo 
no ato de inquirição da vítima e seus genitores, cingindo-se a 
alegar ofensa à lei processual.
6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Marco Aurélio Bellizze e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de setembro de 2012. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 229.559 - SP (2011/0311355-7)
  

IMPETRANTE : JOSÉ MOISES DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : A M. (PRESO)

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de habeas corpus com 

pedido liminar impetrado em favor de ANTONIO MORAES, apontando como autoridade 

coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que denegou a ordem no HC n.º 

0267279-39.2011.8.26.0000. 

Narra o impetrante que o paciente foi indiciado no art. 213, combinado 

com o art. 224, ambos do Código Penal.

Sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal sob o argumento de que 

o defensor nomeado para representar o paciente em audiência não teria formulado 

perguntas à vítima e a seus genitores.  

Requer, liminarmente e no mérito, seja declarada a nulidade da ação 

penal e a expedição de alvará de soltura em favor do paciente.

Distribuído o writ no período de recesso forense, o Ministro Ari Pargendler, 

então Presidente desta Corte, solicitou informações à autoridade apontada como 

coatora, para posterior análise do pleito liminar.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo prestou informações às fls. 

31/33, trazendo aos autos os documentos de fls. 34/156.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 160/163, opinou pela 

denegação da ordem.

A liminar foi indeferida à fl. 165.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 229.559 - SP (2011/0311355-7)
  

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Conforme relatado, por meio 

deste habeas corpus originário, impetrado em substituição ao recurso ordinário cabível, 

busca o impetrante a obtenção da providência jurisdicional que lhe foi negada pelo 

Tribunal de origem.

Cumpre analisar, preliminarmente, a adequação da via eleita para a 

manifestação da irresignação do impetrante contra o acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional.

Por outro lado, prevê a alínea "a" do inciso II do artigo 105 que o Superior 

Tribunal de Justiça é competente para julgar, mediante recurso ordinário, os habeas 

corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais o 

pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for 

denegatória.

Do cotejo dos aludidos dispositivos, percebe-se que o Poder Constituinte 

Originário, prevendo situações distintas envolvendo a tutela do direito de locomoção, 

atribuiu ao Superior Tribunal de Justiça competências também diferenciadas, atento à 

sua peculiar função de uniformizar a interpretação da legislação infraconstitucional.

Com efeito, tratando-se de coação ao direito ambulatório do indivíduo 

atribuível a quaisquer das autoridades elencadas nas alíneas "a" e "c" do inciso I do 

artigo 105, autoriza-se o manejo do writ de forma originária perante esta Corte Superior 

de Justiça. Em se tratando de coação perpetrada por qualquer outra autoridade, 

deve-se buscar na legislação pátria a competência originária para analisar o pedido de 
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habeas corpus, em observância às normas atinentes ao devido processo legal.

Entretanto, nas últimas décadas os operadores do direito têm incluído na 

acepção do termo "coação" a manutenção pelos Tribunais locais ou regionais de atos 

praticados por juízes que atuam no primeiro grau de jurisdição, ou pelas demais 

autoridades submetidas às suas jurisdições, quando denegam os habeas corpus 

originariamente ali impetrados. 

Institucionalizou-se o entendimento no sentido de que, mantendo a 

decisão objurgada, os Tribunais locais encampariam o alegado constrangimento ilegal, 

passando, então, a figurarem como autoridades coatoras. Tal interpretação passou a 

comportar o chamado habeas corpus substitutivo do recurso ordinário cabível, que veio 

a colocar em desuso a referida insurgência expressamente prevista no ordenamento 

constitucional.

Esta espécie de writ vem sendo utilizado em larga escala, tendo em vista 

as flagrantes vantagens frente ao recurso ordinário, especialmente pela ausência de 

maiores formalidades, já que dispensável até mesmo a capacidade postulatória.

Essa prática passou a ser chancelada pelos Tribunais Superiores, 

principalmente no final da década de 1980 e no decorrer da de 1990, quando a 

sociedade brasileira se viu ávida pela tutela de direitos que lhe foram tolhidos no período 

ditatorial.

Nesse diapasão, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do HC n. 109.956/PR, buscando dar efetividade às normas previstas no 

artigo 102, inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, e dos artigos 30 a 32 da Lei n. 

8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus originário perante 

aquela Corte em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que deve ser 

adotado por este Superior Tribunal de Justiça, a fim de que seja restabelecida a 

organicidade da prestação jurisdicional que envolve a tutela do direito de locomoção.

Tal conclusão evidencia que, na hipótese, insurgindo-se o impetrante 

contra acórdão do Tribunal de origem que denegou a ordem pleiteada no prévio writ, 

mostra-se incabível o manejo do habeas corpus originário, já que não configurada 

nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição 

Federal, razão pela qual não merece conhecimento.
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Todavia, tratando-se de remédio constitucional impetrado antes da 

alteração do entendimento jurisprudencial, o alegado constrangimento ilegal será 

enfrentado para que se analise a possibilidade de eventual concessão de habeas 

corpus de ofício.

Na espécie, pretende-se, em síntese, a declaração de nulidade da ação 

penal e a expedição de alvará de soltura em favor do paciente, ratificando os 

argumentos do prévio writ.

Segundo consta dos autos, o paciente foi condenado pelo Juízo da Vara 

Única da Comarca de Cabreúva/SP, nos autos da Ação Penal n.º 100.01.2001.002376-5 

(Controle n.º 159/2001), à pena de 6 (seis) anos de reclusão, a ser cumprida em regime 

inicial fechado, como incurso nas sanções do art. 213, combinado com o art. 224, 

alínea a, ambos do Código Penal. 

Objetivando a nulidade do processo, por não terem sido assegurados ao 

paciente o contraditório e a ampla defesa, uma vez que na audiência realizada na 

Comarca de Patos/PA, o advogado nomeado para o ato nada perguntou à vítima e às 

duas testemunhas arroladas pela acusação, a defesa impetrou prévio writ, cuja ordem 

foi denegada, sob o seguinte fundamento (fls. 147/149):

O Habeas Corpus, como todos sabem, exige prova 
pré-constituída. No caso, o subscritor do pedido juntou, 
tão-só, um termo de assentada referente ao processo 
principal, e não conseguiu especificar, nem mesmo, em que 
consistiria o constrangimento ilegal que estaria sendo 
imposto ao paciente e qual a pessoa responsável por isto. A 
culpa acabou recaindo na Juíza sentenciante...

A rigor, faltaria ao postulante uma das condições da 
ação, qual seja, a possibilidade jurídica do pedido. 

Lendo e relendo a inicial, adivinho que a reclamação 
poderia ter origem no fato de o então Advogado do réu, ora 
paciente, não ter feito nenhuma repergunta ao pai da vítima, 
quando de sua audiência, em Juízo (fls. 7/8). Todavia, com 
a vinda das informações, verifica-se que nada de anormal 
ocorreu na tramitação do processo e, ademais, todos 
sabem que não há se falar em nulidade sem que esteja 
demonstrado o prejuízo que dela possa ter resultado.

Nestas condições, DENEGO a ordem.

Neste habeas corpus, o impetrante pretende a expedição de alvará de 

soltura em favor do paciente, ratificando os argumentos do prévio writ.
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Não obstante os argumentos expostos na impetração, a ordem não 

comporta concessão.

No caso dos autos, a vítima e seus genitores foram inquiridos por meio de 

carta precatória (fls. 104/108), tendo sido nomeado advogado para a defesa do 

paciente, que não formulou qualquer pergunta quando lhe foi dada a palavra.

Destaque-se que, encerrada a instrução criminal, o advogado constituído 

para a defesa do paciente apresentou alegações finais (fls. 116/119), sem, contudo, 

arguir a nulidade que agora pretende seja declarada.

Consoante o disposto no artigo 571, inciso II, do Código de Processo 

Penal, as nulidades da instrução criminal nos processos de competência do juiz 

singular devem ser arguidas no momento do oferecimento das alegações finais.

Confira-se:

Art. 571. As nulidades deverão ser arguidas:
(...)
II - as da instrução criminal dos processos de competência 
do juiz singular e dos processos especiais, salvo os dos 
Capítulos V e Vll do Título II do Livro II, nos prazos a que se 
refere o art. 500;

Acerca do referido dispositivo legal, Guilherme de Souza Nucci leciona 

que "cabe à parte interessada no reconhecimento de alguma nulidade, levantar, como 

preliminar ao mérito, em suas alegações finais, ainda que sejam oralmente oferecidas, 

o vício ocorrido e o prejuízo havido (se for absoluta, o prejuízo é presumido, solicitando o 

seu reconhecimento", motivo pelo qual "o momento por excelência de avaliação da 

nulidade, é, para o juiz, a prolação da sentença" (Código de Processo Penal 

Comentado. 9ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 925/926).

Esta também é a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ESTELIONATO, 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA E USO DE DOCUMENTO FALSO. 
AUSÊNCIA DE PROVA PERICIAL. ARGÜIÇÃO DE NULIDADE. 
NÃO-IMPUGNAÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO. ART. 571, II, 
DO CPP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO-CONFIGURADO. 
ORDEM DENEGADA.
(...)
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2. Nos termos do art. 571 do Código de Processo Penal, eventuais 
nulidades ocorridas na fase instrutória deverão ser argüidas em 
sede de alegações finais, sob pena de preclusão da matéria.
3. Ordem denegada. (HC 45.770/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 23/09/2008, DJe 
03/11/2008.)

CRIMINAL. HC. MOEDA FALSA. CUMPRIMENTO DA CARTA 
PRECATÓRIA. RATIFICAÇÃO DOS DEPOIMENTOS. 
PRECLUSÃO. INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS. AUSÊNCIA DO 
MEMBRO DO MP. NULIDADE INEXISTENTE. (...). ORDEM 
DENEGADA.
(...)
Eventuais vícios ocorridos na instrução devem ser argüidos no 
momento oportuno e por meio do recurso próprio.
(...)
Ordem denegada. (HC 52.086/PR, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/08/2006, DJ 04/09/2006, p. 300.)

Por conseguinte, a falta de impugnação oportuna do defensor do paciente 

acarreta a preclusão da matéria.

Ainda que assim não fosse, não há que se falar em ausência de defesa.

Dúvidas não há de que a Constituição Federal confere o direito à ampla 

defesa ao acusado em qualquer processo judicial, garantia que ganha relevância na 

persecução penal, já que por meio desta é que o Estado alcança a legitimidade para 

coarctar a liberdade do indivíduo responsável pela prática de conduta descrita como fato 

delituoso.

Aliás, a defesa não deve ser vista apenas como um direito do acusado, 

mas como uma garantia de desenvolvimento regular do processo, tratando-se de 

interesse público.

A ampla defesa constitucionalmente garantida, assim, deve abranger 

tanto o direito do acusado ser assistido por profissional habilitado, conhecida por defesa 

técnica, como o direito de autodefesa, cujo exercício é facultado em determinados atos 

processuais, como o interrogatório.

Ora, o caso dos autos não pode ser enquadrado como hipótese de falta 

de defesa, pois, consoante se depreende dos documentos trazidos aos autos pela 

autoridade apontada como coatora, o paciente foi assistido por defensor por ele 

constituído durante toda a instrução criminal.
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A simples alegação de inércia do defensor nomeado para a representar o 

paciente na audiência em que foram ouvidas a vítima e seus genitores, prova colhida 

por meio de carta precatória, não é suficiente para demonstrar a inexistência de defesa 

efetiva em seu favor.   

Nessa ordem de ideias, há que se destacar o que contido no Enunciado 

n.º 563 da Súmula da Suprema Corte, pelo qual "no processo penal, a falta de defesa 

constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de 

prejuízo para o réu". 

Acerca da nulidade por falta de defesa, é essa a lição de Ada Pellegrini 

Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes:

Nessa linha - nulidade absoluta quando for afetada a 
defesa como um todo; nulidade relativa com prova do 
prejuízo (para a defesa) quando o vício do ato defensivo não 
tiver essa conseqüência - é que deve ser resolvida a 
questão das nulidades por vício ou inexistência dos atos 
processuais inerentes à defesa técnica e à autodefesa.

Assim, inúmeros julgados, sem indagar a respeito do 
prejuízo, reconhecem a nulidade absoluta em casos como: 
inépcia da denúncia ou queixa (STJ, HC 66.195-RJ, j. 
26.08.2008); ausência ou irregularidade de citação, não 
sanadas pelo comparecimento do réu (TACrimSP, JTACrim 
28/31, 44/75, 52/272 e 65/349; RT 489/380, STJ, HC 
91.210-PR, j. 21.02.2008); colidência de defesas (RT 
217/78, 302/447 e 357/375; RTJ 32/49 e 42/804, STF, HC 
91.946-4-RJ, j. 11.12.2007); falta ou inépcia de alegações 
finais (RT 511/230; JTACrim 71/295); falta ou inépcia das 
razões de recurso (TACrimSP, Ap. 264491, in O processo 
constitucional em marcha). 

(...) 
Nesses casos, afetado que fica o direito de defesa 

como um todo, o vício acarreta a nulidade absoluta (art. 564, 
III, a, c, e, g, l, o, do CPP). 

Em outros casos, porém, nos termos da Súmula 523 
do STF, depende a nulidade da comprovação do prejuízo: 
assim ocorre com a falta ou inépcia das razões de recurso, 
a falta de prova do álibi referido pelo acusado, a ausência do 
curador (ver O processo constitucional em marcha, 
Acórdãos 59 e 68: TACrimSP, Ap. 264.491, Ap. 266.023, 
Ap. 318.713, Ap. 299.561, Ap. 315.087, Ap. 348.153-1, Ap. 
342.389, Ap. 347.993-6, Ap. 271834 e Ap. 83.404). 

(...) 
É que, nesses casos, o vício ou inexistência de ato 
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defensivo pode não levar, como conseqüência necessária, 
à vulneração do direito de defesa, em sua inteireza, 
dependendo a declaração de nulidade da demonstração do 
prejuízo à atividade defensiva como um todo. (As nulidades 
no processo penal. 11ª ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2009, p. 74/75.)

Na hipótese vertente, constata-se que o impetrante deixou de demonstrar 

qual teria sido o prejuízo resultante da atuação do defensor nomeado no ato de 

inquirição da vítima e testemunhas, cingindo-se a alegar ofensa à lei processual.

Desse modo, ausente a comprovação do prejuízo suportado pelo paciente 

em razão da conduta do profissional nomeado para exercer a sua defesa na audiência 

de inquirição da vítima e de seus genitores, e tendo o advogado por ele contratado 

apresentado alegações finais e recorrido da sentença condenatória, mostra-se inviável 

o reconhecimento da nulidade apontada, consoante a jurisprudência pacífica desta 

Corte Superior de Justiça, verbis:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO, FURTO QUALIFICADO E FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA. AUSÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA. NULIDADE 
ABSOLUTA. INOCORRÊNCIA. DEFENSOR QUE ATUA DE 
MANEIRA DILIGENTE, APRESENTANDO DEFESA PRÉVIA, 
OFERECENDO ALEGAÇÕES FINAIS E INTERPONDO APELAÇÃO.
1. Segundo a Súmula 523 do STF, no processo penal, a falta de 
defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o 
anulará se houver prova de prejuízo para o réu.
2. No caso, não se pode acolher a alegação de ausência de defesa 
quando os patronos atuaram de forma diligente em todas as fases 
do processo, apresentando defesa prévia, oferecendo alegações 
finais, nas qual pleiteava a impronúncia (mesmo se tratando de réu 
confesso) e interpondo tempestivamente recurso de apelação.
3. Recurso a que se nega provimento. (RHC 18.756/ES, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 15/10/2009, 
DJe 03/11/2009.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 180, 
CAPUT, E ART. 155, § 4º, INCISO IV, AMBOS DO CÓDIGO 
PENAL. NULIDADE. DESPACHO. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE NULIDADE 
PROCESSUAL, AO ARGUMENTO DE EVENTUAL COLIDÊNCIA 
DE DEFESAS. NULIDADE RELATIVA. RÉUS DEFENDIDOS PELO 
MESMO ADVOGADO. DEFICIÊNCIA DE DEFESA NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 523/STF.
(...)
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III - A teor do disposto na Súmula 523 do STF: "No processo penal, 
a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência 
só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu." 
IV - Inocorrentes, na espécie, as hipóteses delineadas no 
enunciado editado pelo Pretório Excelso. Os pacientes, durante 
todo o feito, estiveram assistidos por advogado por eles nomeado, 
que compareceu ao seus interrogatórios, apresentou defesa prévia, 
acompanhou o desenrolar de toda a instrução probatória e, por fim, 
apresentou as alegações finais.
V - Revela-se apta a peça atinente às alegações finais que 
apresenta tese defensiva coerente com as provas produzidas nos 
autos - no caso, ausência de provas - que contrariou devidamente 
a acusação e, ao final, pugnou pela absolvição dos réus.
VI - Ademais, a ocorrência de condenação não demonstra, por si, a 
relação causal exigida no verbete da Súmula nº 523/STF.
VII - Qualquer entendimento contrário, no sentido de se verificar a 
relação causal entre a atuação da defesa e a condenação, 
demandaria, necessariamente, no caso concreto, aprofundado 
exame do material cognitivo, o que se mostra inviável nesta estreita 
via.
Ordem denegada. (HC 106.253/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/12/2008, DJe 09/03/2009.)

No mesmo sentido são os julgados do Supremo Tribunal Federal:

Habeas corpus. Processual penal. Improcedência da alegação de 
deficiência técnica da defesa prévia apresentada pelo defensor 
dativo. Prejuízo não demonstrado pelos impetrantes. Incidência da 
Súmula nº 523 do STF. Precedentes da Corte. 1. A alegação de 
deficiência técnica da defesa prévia apresentada pelo defensor 
dativo não encontra respaldo nos autos, uma vez que os 
impetrantes não lograram demonstrar eventual prejuízo causado ao 
paciente de modo a justificar a concessão da ordem. 2. A 
jurisprudência desta Corte é no sentido de que a nulidade por 
deficiência na defesa do réu só deverá ser declarada se 
comprovado o efetivo prejuízo. Esse entendimento está, ainda, 
preconizado na Súmula nº 523/STF, que assim dispõe: "No 
processo penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a 
sua deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o 
réu". 3. Habeas corpus denegado. (HC 97413, Relator(a):  Min. 
DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 24/11/2009, DJe-237 
DIVULG 17-12-2009 PUBLIC 18-12-2009 EMENT VOL-02387-05 
PP-00723 RT v. 99, n. 894, 2010, p. 479-483.) 

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. TRIPLO HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. NULIDADE. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. TESES COLIDENTES. INEXISTÊNCIA. (...)ORDEM 
DENEGADA. 1. A Defensora Pública desempenhou com 
desenvoltura a defesa técnica do acusado, sustentando a tese de 
negativa de autoria (mesma linha adotada na autodefesa do réu). O 
pedido alternativo de reconhecimento da carência de provas para a 
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condenação se deu em perfeita sintonia com os elementos 
empíricos do feito. A demonstrar muito mais o zelo profissional da 
Defensora em juízo do que propriamente uma atuação prejudicial 
aos direitos assegurados ao réu. Nem prejuízo nem falta de defesa 
foram demonstrados, a atrair a Súmula 523 do STF. (...) 4. Habeas 
corpus indeferido. (HC 89467, Relator(a):  Min. CARLOS BRITTO, 
Primeira Turma, julgado em 08/04/2008, DJe-162 DIVULG 
28-08-2008 PUBLIC 29-08-2008 EMENT VOL-02330-02 PP-00371 
LEXSTF v. 30, n. 358, 2008, p. 371-380.) 

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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